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sEcRErAR,Á MuNtctPAL oe eoucaçÃo, EsPoRrEs, cULTURA' TURtsMo E
JUVENTUDE

DISPENSA EMERGENCIAL NO OOí/2024

PRocEsso LtctrATóRto N' 033/2024

Lei no 14.133, dê 10 de abril de 202í

AoutstÇoEs - LlclrAÇÀo

coNTRATo No t66/2024, QUE FAZEM ENrRE s, o MUNtciPlo
DE CHÃ GRANDE/PE, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA
MuNlctpAL DE EDUcAçÃo, EsPoRrEs, 1ULTURA, TURtsMo
É JUVENTUDE E A EMPRÊSA M, L. DE QUEIROZ FILHO
LÍDA.

ITEM

8R0461552

I.JNIOADE
OE

MEDIOA

QNÍ
EoucÂçÀo

VALOR
uNrTÁRro Rr

VALOR
ÍOTAL RS

02

Combustível - Ólêo Diesel, Íipo S'10, áutomotivo,
em menor propoíçáo, nairogênic, enxoíre e
oxigêno ê de acodo com legislaÉo Vigente dá
ÀNP.

Lrtro 16 620 722 550

1.3. Vinculam esta conttãtaçáo, indêp?ndentemente de transcrição

O Termo de Referência;
O Edital da l-icitação;
A Proposta do contratado;
Eventuais anexos dos documentos supracitados

2- cúusuLA sEcuton - vre ÊHctA E pRoRRocAçÃo

2 1 ' o prazo de vigênciâ da contratação é de até 3í de dêzêmbro de 2024 contados da assinatura , na lorma doartigo 105 da Lei n" 14.133. de 2021.

2.1..1. O $azo de vigência será automalicamente pÍorrogado, rndepende
o objêto não Íor concluido no peÍiodo firmado acima, resõalvadas as prov
do contratado, previstas nesle instrumento

A SECRETARIA DE EDUCAçÃO, ÊSPORTES, CULTURA, TURISMO E JUVENTUDÉ OE CHA
GRANDE com sede e foro em Pernambuco, localizada à Avenida Vinte de Dezembro, no 100, Dom Helder
Câmara, Chá Grande - PE, inscÍita no CNPJ sob o n0 30.005.980/000í -86, neste ato representada pela sua
Gêstora e SecÍetária de Éducâçáo, Esportes, Cultura Turismo e Juventude Sra. Alzira de Lucêna Correia Lêite
Neta, brasileiÍa, divorciada, professo'a, nomeada poÍ meio da PortaÍia No '146/2024 datada em 3110512024,
portadoÍa da Carteira de ldentidade to 7.748.604 SDS/PE, CPF n" 072.000.164-11, no uso de suas atribuiÇões
legais, neste ato denominada simplesÍnente COI{TRATANTE, e a empresa M. L. de Queiroz Filho Ltda, inscrila
no CNPJ sob o n" 23.693.860/0001-53, sediada na Rodovia João Gouveia da Silvâ, S/No - Boa Vistâ ' Chá
Grandê/PE - CEP: 55.636-000, doravente designada CONTRATADA, nestê ato representada por José Leonardo
de Lila, empresário, poÍtadoÍ da Carteira Nacional de Habilitaçáo n" 02969278516, expedida pelo Departamento
Estadual de Trânsito dê Pernambuco, CPF n' 866.862.324-91, conforme procuraçáo apresentada nos autos, tendo
em vista o que consta no Processo no 03312024 e êm obseNânciâ às disposições da Lei no 14.133, de 1ô de abril
de 2021, e demais legislação aplicáve , resolvem celebrar o presente Termo de Contrâto, decorrente do Dispensa
Emeryencial no 001n024, medianle as cláusulas ê condit$es a seguir enunciadas.

í. cúusuLA PR|LETRA - O&|ETO (art. 92, I ê []
'1.'1. O objeto do presente instrumento é a AquisiÉo de Combustiveis destinados ao abastecimento da Frota de
Veículos próprios da Secretaria Municipal de Educação, Esportes, Culturâ, Turismo e Juventude, nas condiçôes
estabelecidas no Termo dê Referência.

3.'r
3.2

3.4

ntemente ermo adilivo, quando
s no caso Je culpa
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'1.2. Objeto da contrataÉo:

ESPECIFIcAçÂo CÀTMAT

91 413 95
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SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAçÃO, ESPORTES, CULTURA, TURISMO E
JUV'ENTUDE

2.2. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado liver sido penalizado nas sançÔes de d^eclaraçáo

de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrângênciâs de

aplicaÉo.

3. CúUSULA TERCETRÂ - i,IODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, lV, Vll ê Xvlll)

3.l.OregimedeexecuÉocontratuâl,osmodelosdegêstáoedeexecução,assimcomoosprazosecondições
de concluião, entrega, ôbservaçáo e recebimento do objeto constam no Termo de ReÍerência, anexo a este

Contrato.

4. CLÁUSULA QUART,A - SUACON'TRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontrataÉo do obieto contratual.

5. CúUSULA QUINTA - PREÇO (art. 92, V)

S.1. O CONTRATANTE pagêni à CONTRATADA o valor do litÍo por item. multiplicado pela quantidade solicitada

e deduzido o percentual de des@nto: perfazendo o total de R$ 9í.4í3,95 (Noventa ê um mil, quâtÍocêntos e
treze reals e novontâ ê cinco).

5.2. OuraÍ e o período de vigência da ata seráo praticados os descontos sobÍe o preço médio ao corrsumidor
divulgado pêlo Sistema de Levantamenlo de Preços da Agência Nacional do Petrólêo, Gás Natural e

Biocombustiveis - ANP, resumo semanal na cidade de Mtôria de Santo Antão /PE, nos seguintes peÍcentuâis:

5.2.2. Óleo Diesel S10 - 0,6% (zero vírgula sêis pcr cento), calculado sobre o preço médio ao consumidor
divulgado pelo Sistema de Levanlamento de Preços da Agência Nacional do Petróleo, Gás Nâtural e
Biocombustiveis - ANP, resumo semanal na cidâde de Vitória de Sânto Antáo /PÊ, correspondente à RS 5,50
(cinco rcais ê cinquenta cêntâvos) o lilro, na data da assinatura do prêsente contrato.

5.3. Os preços dos combustÍveis, conforme a proposta apresentada pelã CONTRATAOA, será câlculâdo
considorando o prêço médio ao consumidor do litro do refêrido combustivel divulgado pelo Sistema de
Lêvantamento de Preços da Agência Nâcional do Pelíôleo, Gás Natural e Biocombustiveis ANP, resumo
semanal na cidade de Vitória de Sânto Antáo/PE, sobre o qual será deduzido o valor correspondente ao percentual
do desconto descrilo no caíágrafo anterior e oÍeíêcido pelâ CONTRATADA.

5.4. O vâlor do lilro dos combuslíveis será apurado pelo Fiscal do Contrato, mediante pesquisâ realizada no site
da ANP - Agência Nacional do Petrólec vigente na da:a de emissáo quinzenâl da nota ÍlscâI.

5.5. No valor acima estiio incluidas todas as despesas oÍdinárias diÍetas e indiretas decorrenles da execuçáo do
objeto, inclusive tributos e/ou impostos. encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de administraçáo, Íiete, seguro e outros necessários ao cumprimenlo integrâl do oirjeto da
conÍâtaÉo.

6. CúUSULA SEXTA - PAGAiTENTO (arr. 92, V e Vt)

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se deflnidos no
Termo de Referência. anexo a este Contrato.

7. CúUSULA OTTAVA - OBRTGAçÔES DO CONTRATANTE (art. 92, X, Xt ê XtV)

7.1. São obrigaÇões do Contratante

7.2. Exign o cumpÍimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus
anexosi

7.3. Receber o obielo no prazo e con(lições estabelecidas no Termo de Referência;

7.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vÍcios, dele tos ou incorreções veriÍicâdas no objeto fornecido, para
que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no totalou em paíe, ás suas expensas,

Chã Grande
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7.5. Acompanhar e fiscâlizar a execução do contÍato e o cumprimento S ontralado
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SECRETAR,A MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, ESPORIES, CULTURA' TURISMO E

JUVENTUDE

7.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor ccrrêspondente âo fornecimento do obieto no prazo lorma e

condiçóes estabelecidos neste Contrato e no Termo de Referência'

7.7. Aplicâr ao Contratado as sanções previstas na lei e nestê Contralo;

7.8. CientiÍicar o órgáo de representaÉo judicial para adoçáo das medidas cabíveis quando do descumpÍimento

de obÍigações Pelo Contratado;

7.9 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamaÉes relacionadas à execução do

pr;sentá Contrafo, ressalvados os requerimenlos manifestâmente impeÍtinentes. meramenle protelalórios ou de

nenhum interesse pâÍâ a boa execução do ajuste

7.10. A AdministraÉo teÉ o prazo de 1 mês, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir.

admitida a prorÍogaÉo motivada, poÍ igual período.

7.11. Responder evêntuais pedidos de reestabelecimento do equilibrio econÔmico-financeiro feitos pelo

contratado no prazo màimo de 15 (quinze) dias úteis.

7.12. NotiÍicâÍ os emilentes das gârantias quanto ao inicio de processo administrativo para apuração de

descumpÍimenlo de cláusulas contratu3is.

7.13. A AdminiíÍaÉo não respondeíá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros,

ainda quê vinculados à execuçáo do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decoÍrência
de ato do Contratado, dê seus empregados. prepostos ou subordinados.

g. cúusuLA NoNA - OBRIGAçôES DO CONTRATADO (art. 92, XlV, XVI e XVll)

8.'1. O Contratado deve cumprir todas as obrigaÉes mnstantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo
como exclusivâmento seus os Íiscos e as despesas decorÍentes da boa e perfeita execução do objeto,
observando, âinda, as obrigações a seguir disposlas:

8.2. Responsabilizar-se pêlos vicios e danos decorrenles do objeto, de âcordo com o Código de Defesâ do
Consumidor (Lei n" 8.078, de 1990).

8.3. ComunicaÍ ao conlratante, no prãzo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da enirega, os
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo prêvisto, com a devidâ comprovaÉo.

8.4. Atender às deteÍminaçÕes Íegulares emitidas pelo ílscál ou gestor do contrato ou aúoridade superior (aí.
'137, ll, da Lei n.ô 14.133 de 2021) e prcstaÍ lodo esclarecimento ou informaÉo por eles solicitados.

8.5. Reparar, conigir, Íemover, re@nstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parle, no prazo íixado
pelo íiscal do contÍato, os bêns nos quais se veriÍicarem vícios, defeitos ou incorreçóes Íesultantes da execuÉo ou
dos materiais empregados.

8.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execuÉo do objeto, bem como por todo e qualqueÍ
dano câusado à Administraçáo ou terceiÍos, não reduzindo essâ responsabilidade a fiscalizaÉo ou o
acompanhamenlo da exêcução contralual pelo conlratante, que ficará autoízado ã descontar dos pagamentos
devidos ou da gârantia. caso exigida, c valor correspondente aos danos sofridos.

furoorru

8.7. Quando náo Íor possivel a veliÍicação da regularidade online, o contratado deverá entregar ao setor
responsável pela ÍiscalizaÉo do corltrato, junto com a Nota Fiscal para Íins de pagamento, os seguintes
documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos
federais e à Dívida Ativa da Uniáo; 3) ceíidões que comprovem a regularidade peranie a Fâzenda Estadual ou
Distrital do domicilio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidâde do FGTS - CRF e 5) Certidão Negativa
de Débitos Trabalhistas - CNDT.

8.8. Responsabilizar-sê pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas,
e as dêmais previstas em lêgislação especítcá, cuja inadrmplência não transfere
e não podêrá onerar o objeto do conlÍêto.

p revidenciárias , fiscaas, comerciais
ilidade ao contratante
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sEcRETARtA MUNtctPAL oe eoucaçÃq EsPoRrEs, 9ULTURA' TURtsMo E
JUVENTUDE

8.9. Comunicar ao Fiscal do contrato. no grazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou

acidente que se veÍiÍique no local da execuÉo do objeto conlratual.

g..lO. paralisar, por determinaÉo do conlratante, qualquer atividâde que náo esteja sendo executadâ de acordo

com a boa técnica ou que ponha em risco a segurançâ de pessoas ou bens de terceiros'

g.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçÕes assumidas, todas as

condições exigidas para habilitação na licitaÉo.

8.12. Cumprir, duÍante todo o p€riodo de execuÉo do contrato. â reserva de cargos prevista em lei para pessoa

com dêficiência, pera reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos
previstas na legislação (aÍt. 116, da Lei n." 14.133, de 2021).

B.13. CompÍovar a rêseÍva de cargos a que se reÍere a cláusula acima, no prâzo Íixado pelo fiscal do contrato,

com a indicaçáo dos empregados que preêncheram as referidas vâgas (arl. 116, parágrafo único, da Lei n.o

14.133, de 2021\.

8.14. Guardar sigilo sobre todas as inÍoÍmações obtidas êm decorrência do cumprimento do contrato

8.15. Arcar com o ônus decorÍente de êventual equivoco no dimensionamênto dos quantitativos de sua proposta,
inclusive quanto aos cuslos variáveis decorrentes de íatoÍes futuros e incerlos, devendo complementá-los, caso o
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisíâtório para o atendimento do objeto dâ contrataÉo, exceto
quando ocorreÍ algum dos evenlos arrolâdos no art.'124, ll d, da Lei n" 14.133, dê 2021.

8.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, eslâdual ou municipal, as normas de
segurança do contrata nte.

8.'17. Não transferir a outrem, o objeto do Contrato

8.18. O transporte, c:rga e a descarga dos produtos coneráo por conta dâ(s) empresa(s) vencedor(as), sem
quâlquer qisto adicional solicitado post€Íiormênte a Secretaria Municipal de EducaÇáo, Esportes, Cultura, Turismo
e Juventude dê Chã Grandê.

s. cúusuLA oÉctuA- GARANTTA DE EXECUçÃO (art. 92, X[)

9.'1. Não haverá êxigência de gaÍantiê contratual da execugão.

ío.cúusuLA DÉcltúÂ PRtitEtRÂ - TNFRAÇÕES E SANçÔES ADMTNTSTRATTVAS (art. 92, XtV)

'10.1. Comete infraÉo administrâliva, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, o contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do conlrato;
b) der causa à inexecuÉo parcial do contrato que cause grave dâno à AdministraÉo ou ao funcionamento
dos serviços públicos ou âo intêresse coletivo;
c) der causa à inexeanção tdal do contrato;
d) ensejar o retardamento da exêcuçáo ou da entÍega do objeto da contratação sem motivo justiÍlcado,
e) apresentar documenlação Íalsa ou preslâr declaraÉo falsa durânle a execução do contrato;
0 praticar ato fraudulento na exocuçáo do contratol
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometerfÍaude de qualquer natuÍeza,
h) praticar ato lesivo previsto no arl. 56 dâ Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013.

10 2 Serão aplicadas ao conlratado que incorrer nas inlraçóes acima descritas as sêguinles sanÇôes:

i) Advertência, quândo o conlratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não sejustificar a imposiÉo de penatidade mais grave (art. tSO, gZ", Oa Lei no .14..133, de 2021):ii) lmpedimento de licitâr e contrâtar, quando praticadás as condutas descritas nas áíneas.,b", ,c,'e ,d, 
do

subitem âcima deste Contrato, sempre que não se iustiíicãr a imposiÇão de penalidade mais jraué 1árr. rso. g
40, da Lei no 14.13X, de 202.1\;
iiD Decleraçao de inidoneidade pare ticitar e contratar. quando praticadas
alineas'e', 'f', "g'e "h" do subitern acima deste Contratô, bem como nas alineas
a imposiÉo de penalidade mais gÍave (art. 156, sS", da Lel no .14.133, 

de 2021).iv) Multâ:

as condutas tas nas
"b". c justifi m
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SECRETAR Á MUNI}IPAL oe eoucnçÃo, EsPoRrEs, âULTURA' TURlsMo E

JUVENTUDE

(,1)Moratóriadeo,07%(setecentêsimosporcento).dovalortotaldocontratopordiãdeâtrasoinjustiÍicado,
até o mâimo de 2olo (dois por cenjãi, pãrá ,oo"""ialcia do prazo Íixado para apÍesentâÉo, suplementaÇão

ou reposiÉo da garantia
a. O atíaso supenor a 90 (novênta) dias aulorza a AdminrstraÉo a promover a extinçáo do.contrato por

descumprimento o, 
"rrnpri,"nià 

i"Zg'r"' a" iu" 
"i""ulas' 

conÍorme dispóe o incrso I do art' 137 da Lei n

14.'133, de 2021 .

(2l b;;õ."1ó;" para as infraÇões descritas nas atíneas "e" a "h" do subitem 11.1, de 0,50% a 30% do

valor do Contrato-
(3)Compensâtória,paraainexecuÉototaldocontratoprevislanaalinea"c"dosubitemll'1de20%430%
do valoÍ do ContÍato.

a) i;;;; ilfraÉ;;;.cÍita na âtinea'b,,do subitem 11.1, a mutta será de 10% a 30% do valoÍ do contrato.

ióí i,;;;;;fr;fi! . d"*ritas na àiÀe, "0" oo subirem 11.1, a muna seÉ d e ?oo/o a 3oo/o dovalor do contrato.

iáí pãrã 
"'i"lãçe" 

oescrita na at,nÀa "a,, do subitem 1'1.1, a mutta será de 0,5% a 30% do valoÍ do contrato,

ressalvadas as seguintes inftações:

10.3.AâplicaÉoda6sançóêsprevistasnesteContratonãoexclui'emhipÓtesealguma'aobrigâçãode
r"pãLú" il"t"grãtoo dano causado ao contratante (art' 156, §9o, da Lei n" 14'133' de 2021)'

10.4. Todas as sançóes previstas neste contrato poderáo ser aplicadas cumulativamente com a multa (art 156.

§7o, da Lei no 14.133, de 2021).

10.4.1. Antes da aplicáção da mutta será facultâdâ a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação (aí. 157, da Lei no 14 133, de 202'l)

10.4.2. Se a multa aplicada r; as indênizaçõês cabiveis forem superiores ao valoÍ do_ pagamento

eventualmente deüdo pelo Conlratante ao ContÍatado, além da perda desse valor, a diferençâ sêÍá

descontada da garantia pÍestada ou seÉ cobrada judicialmente (art. 156, §8o, da Lei n" 14.133, de 2021).

10.4.3. PÍeviamente ao êncaminhâmento à cobrançâ judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no pÍazo míiximo de 10 (dez) diâs, a contar da dala do recebimento da comunicâÇáo

enviada pela autoridade coínpelente.

10.5. A aplicação das sanções realizar-se-á êm processo administrativo que assegure o contraditôÍio e a ampla

deÍesa ao Contrâtado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágÍaÍos do art. 158 da Lei no '14.133,

de 2021, parâ as penelidades de impêdimênto de licitar e contratar e de declaraÉo de inidoneidade para licitãÍ ou

conlratar.

í0.6. Na aplicaÉo das sançÕes seráo considerados (art. '156, §1o. da Lei n" '14.133, de 2021):

a) a naturêza e a gravidade da infraçâo comêtida;
b) as peculiaridades do caso @ncreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contrâtanlê;
e) a implantâção ou o aperÍeiçoamento de progÍãma de integridade, conforme normas e oÍientações dos
órgáos de controlê.

'10.7. Os atos previstos como in@es administrativas na Lei no 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações
e contralos da Administraçáo Pública que tambêm sejam tipificados como atos lesivos na Lei n0 12.846, de 2013,
sêráo apurados e julgados conjunlamente, nos mesmos autos, observados o Íito procedimental e âutoridade
competente deÍinidos na reÍerida Lei (ert. 159).

10.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para facilitâr, encobrií ou dissirnular a práticâ dos atos ilicitos previstos neste ContÍato ou para provocar
confusão patrimonial, e, nesse caso, lodos os efeitos das sançôes âplicadas à pessoa juridica sêrão estendidos
aos seus administradores e sócios corn poderes de administraÉo, à pessoa juridica sucessora ou à empresa do
mesmo ramo com ÍelaÉo de coligaÉo ou controle, de Íalo ou de direito, com o Contratado, observados, em todos
os câsos, o contraditôrio, a ampla defesa e a obrigatoriedede de análise juridica prévia (ari. 160, da Lei nc 14.133,

Châ Grande
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de 2021).

'10.9. O Contratantê deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da d
informar e manler alualizados os daCos Íelativos às sânÇóes poÍ ela aplicadas, p

odâsançáo,
pu dade no
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cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e suspensas (ceis) e no cadastro Nacional de Empresas Punidas

fC-n"pi, ln.fiirloo. no âmbiio do Poder Executivo Fedêral (AÍt' '161' da Lei n" 14 '133 de 2021)'

10.10. As sanÇóes de impedimento de licitar e contratar ê declaraçáo de inidoneidade para licitar ou contrataÍ

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n" 14 '133/21 
'

10.11. Os débitos do contrâtado paía com a Adminiskaçáo crntratante, resultantes de multa administrativa e/ou

inJenizaioes, náo inscritos em dívida âtiva, poderáo sei compensados, total ou parcialmente, com os créditos

á"ulJoj p"fo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o

-Áii"úo'opo".r" *m Jmesmo órgâo ora contratante, nâ Íorma da lnstruÉo Normativa SEGES/ME no 26. de 13

de abril de 2022.

11. cúusulá DÉctua seouloe - DA EXTINçÃO CONTRATUAL (aÍt. 92' XIX)

1 
.l .1. O contrato será eíinto quando cumpridas as obrigaç5€s de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do

prazo estipulado paía tanto.

1 1 .2. Se as obrigaÉes não forem curnpridas no prazo esripulado, a vigência Íicãrá pronogada até a cônclusão do

objeto, caso em que devêrá a Administraçáo providenciar ê readequaçáo do cronograma lixado para o contÍato.

1 I .3. Quando a náo conclusão do mntrato refeÍida no itêm antêrior decorÍer de culpa do contratado:

sEcRErÁR'Á MUNtCtpAL DE EDUCAçÃo, EsPoRrEs, âULTURA, TURTSMO E

JUVENTUDE

a) fcaÍá êlê consti'iuido em morê, sendo-lhe apliúveis as Íespectivas sançôes administrativas; e
b) poderá a Administração optâÍ pelâ extinÉo do mntrato e, nessê caso, adotará as medidas admitidas em
lei para a continuidade da execuçáo contratuâ|.

'l'1.4. O contÍáo poderá ser exlinlo anles de cumpÍidas âs obrigaçóes nele estipuladas, ou antes do prazo nele
fixado, por algum dos molivos píevistos no artigo 137 dâ Lei n" '14.133121, b€m como amigavelmente, assegurados
o contraditorio e â ampla defesa.

11.5. Nesta hipótese, aplicam-se tamcém os arligos 138 e 139 da mesma Lei

1 '1.6. A alteração social ou a modificaÉo da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extrnÉo se
náo restringir sua capacidade de cond,Jir o conlrato.

1 1 .6.1. Se a operação implicar r'1udançâ da pessoa jurídicâ contratada, deverá ser formalizado termo aditivo
para alteraçáo subietiva.

1 1.7. O termo de extinção, sêmpre que possivel, será prêcedido

a) Balânço dos eventos contraluais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
b) RelaÉo dos pagamentos iá êÍetuados e aindâ devidos;
c) lndênizâções e multas.

11.8. A extinção do contÍalo não configura ôbice para o reconhecimento do desequilibrio econômico-financeiro,
hipôtese em que será concedida indenizaçáo por meio de termo indenizatório ( aír. 131, caput. da Lei n.o 14.'133, dê
2021).

fltoo,r,

11.9. O contrato podeíá ser êíinto caso se constate que o contratado manlém vinculo de natureza técnica,
comercial, econômica, financeiÍ4, trabalhista ou civii com dirigênle do órgáo ou entidade contratante ou com
agente público que tenha desempenhado Íunção na licitação ou atue na fiscalizâçáo ou na gestão do contrato. ou
que.deles.seja cônjuge, companheiro,lu parentê em inha reta, colateral ou por áÍinid"de, aié o terceiro grau 1art.'14, inciso lV, da Lei n.o 14.'133, de 2021).

í2. CúUSULA DÉCtUa rencerne - DoTAÇÃo ORÇAMENTÁR|A (art. 92, VIt)

l?]^_1..-o::t."":: decorrentes da píesente contrataÉo coneráo à conta de recursos especííicos consignados nourçâmento deste exercicio, na dotâçâo abaixo discriminada:

Chã Grande
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12.2. A dolaçáo relativa aos exêrcicios Ílnan@iros subsequentes seÍá indic€da após aprovação dâ Lei

Orçamentária Íespêctiva e liberação dos créditos correspondentes, mediãnte aposlilamento

ra. cúusuul oÉclMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, lll)

13.1. Os casos omissos seÍão decididos pelo contratante, segundo as disposiçôes contidas na Lei n" 14.'133, de
2021, e demais noÍmâs êdêrais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições conlidas na Lei no I 078,
de '1990 - Código de DeÊsa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos @ntratos.

í4. cúusulÁ DÉcrua outNu - ILTERAçÕES

14.1 Eventuais âlteraçó€s contratuais reger-se-áo pela disciplina dos arls. 124 e seguintes da Lei n" 14.133 de
2021.

14.2. O contratâdo é obÍigado a aceitar, nas mesmas condiçôes contratuais, os acréscimos ou supressões que
se fizerem ne@ssários, atê o limite de 25% (vinle e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14.3. As alteraçôes contraluais deveráo ser promovidas mediante celebraçáo de lermo âditivo, submetido à
pÍévia aprovaçáo da consultoria juridica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipaÇáo
de seus efeilos, hipôtese em que a formalização do aditivo deverá ocorreÍ no prazo máximo de 1 (um) mês (art.
132 dâ Lei no 14.133, de 2021).

14.4. Rêgistros que não caracteÍizâm alteÍaÉo do conlrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebraÉo de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no 14.'133, de2021.

rs. cúusula oÉc A sExrA - puBltcAçÃo

15.1. lncumbirá ao @nlratante divulgar o presente instrumento no Po(al Nacional de Contratações Públicas
(PNCP), na formâ previsla no art. 94 cla Lei 14.133, de 202'1, bem como no respectivo sitio oficial na lnternet, em
atenção ao art. 91, caput, da L6i n.o 14j33, de 2021, e ao art. 8o, §2", da Lei n. '12.527, de 2011, , ctc art 70, s3o,
inciso V, do Oecreto n.7.724, de 20'12.

,16. cúusuLA DÉcrua sÉlml - roRo (ert. 92, §1.)

16.1. Ficâ eleito o Foro da Comarca de Gravatá/PE paÍa dirimir os litigios que decorrêrem da execuçáo deste
TeÍmo de contÍalo que náo pudêrem ser compostos pela conciliação, confoÍme art. 92, s1", da Lei no 14.i33/21.

Chã Grande/PE, 01 de julho 2024

//*tr!ruáá/M
/ fizia de Lucene CoÍÍêia Leite Netâ
' t/ cpF N. 0?2.000.í64-íí

Sêcretária de Educaçáo, EspoÉes, Culture, Turismo
ê Juvêntude

CONTRATANTE

!*
| .tose
, CPF

(oc

N

c ?o» 65e )e&- 6z

Leonardo de Lira
N" 866.862.324-9í

M. L. DE QUEIROZ FILHO LTDA
CONTRATADÂ

CPF:1,7.5e2.!2t7-7o

TESTEMUNHAS:

E

DEsPEsa POR OOÍAçAOf,tm
RS 754,16

R$ 23.975,00
R$ 63.000.00
R$ 3.684,79

(538) 3.3.90.30 00
(546) 3.3.90.30.00
(548) 3.3.90.30 00
(614) 3.3.90.30.00

12.361 .1201.2.37
12.361 1203.2.38
'12.361 .1203.2.38
12.364.1204.2.57

5000
5000
5000
5000
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